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Administração e Planejamento da Polícia Civil - DS/DAP, e a 
Empresa Glock América S/A;

Art. 2.º - Incumbirá ao gestor:
2.1 - Manter cópia e conhecer o Termo de Contrato através 

de Nota de Empenho.
2.2 - Assegurar a perfeita execução do Termo de Contrato, 

que significa a correspondência entre a Especificação Técnica e 
ao efetivo serviço a ser executado, verificando permanentemen-
te a qualidade do mesmo, na forma contratada e sua substitui-
ção em tempo previsto.

2.3 - Verificar se a Contratada executa suas obrigações, sem 
transferir responsabilidades, ou formalizar subcontratações de 
outras empresas ou pessoas, não autorizadas pelo Contratante.

2.4 - Estabelecer forma de controle e avaliação do serviço, 
do objeto contratual.

2.5 - Determinar que a Contratada elimine, por sua conta e 
risco e às suas expensas, objetos em que se verificarem vícios, 
incorreções, defeitos resultantes do fornecimento ou material 
empregado.

2.6 - Determinar regularização de faltas ou defeitos, solici-
tando, quando for o caso, a troca do objeto contratado.

2.7 – Determinar o envio e controle do objeto contratado 
para a manutenção;

2.8 - Comunicar ao superior hierárquico, e em tempo hábil 
para adoção de medidas convenientes, situações cujas decisões 
ou providências escapem à sua competência.

Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA DE 
PROTEÇÃO À CIDADANIA DR. LUIZ 
LASSERRE GOMES
 Divisão de Produtos Controlados e 
Registros Diversos
 Despacho do Delegado de Polícia Titular do Serv. Téc. 

de Prods. Contr. Divs, de 30-3-2021
Concedendo, com fulcro no que preconiza o Decreto 

64.359, de 02-08-2019 de São Paulo c/c a Resolução SSP 52, de 
18-07-1978 e, ainda, Decreto 10.030 de 30-09-2019 da União 
- depois de cumpridas as exigências regulamentares - Certifi-
cado de Registro e Vistoria para funcionamento dos seguintes 
estandes de tiro:

Clube Texas Guns Ltda (CTTG), CNPJ - 38.369.174/0001-07 
- Certificado de Registro e Vistoria 10/2021

Clube de Tiro Piracicabano, CNPJ - 39.687.760/0001-54 - 
Certificado de Registro e Vistoria 11/2021

Escola Ilhabelense de Tiro, CNPJ - 36.384.021/0001-03- Cer-
tificado de Registro e Vistoria 12/2021

Caramuru Club de Tiro Esportivo e Defesa, CNPJ - 
33.094.693/0001-88- Certificado de Registro e Vistoria 13/2021.

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 3 - RIBEIRÃO 
PRETO
 Delegacia Seccional de Polícia de 
Araraquara
 Setor de Finanças
 Extrato de Contrato
Convite Eletrônico
Processo 52/2020 Oferta de Compra 2021OC00004, 06, 

07,08, 09, materiais de consumo
2021NE00074 R$ 3.600,00 - Driveop Importadora e Expor-

tadora Ltda CNPJ 28.399.024/0001-84 (açucar)
2021NE00075 R$ 6.474,00 - Santa Cruz Industria e Comer-

cio de Café CNPJ 61.523.940/0001-50 (Café)
2021NE00076 R$ 14.400,00 - Balera Ltda Me Cnpj 

16.880.322/0001-93 (Luvas Descartavel)
2021NE00077 R$ 5.940,00 - Biomixx Dist de Produtos Des-

cartavel Cnpj 35.701.567/0001-70 (Toalha Papel)
2021NE00078 R$ 5.936,00 - Muccio & Muccio Ltda Epp 

Cnpj 74.545.732/0001-01 (Higienizador, Sabonete)
2021NE00079 R$ 4.000,00 - Plaslopes Comercio Ltda Cnpj 

10.848.698/0001-53 (Lacre de Segurança)
2021NE00080 R$ 900,00 - New Lacre Comercio de Lacres 

e Abraçadeiras Ltda Cnpj 11.307.876/0001-00 (Lacres de Seg)
2021Ne00081 R$ 3.016,00 - Slim Suprimentos Ltda Epp 

Cnpj 11.901.975/0001-07 (Envelopes, Estilete, Fita Adesiva e 
Pasta Registradora Az)

2021Ne00082 R$ 2.342,50 - Luciana Joaquim Yokoyama 
Me Cnpj 24.440.775/0001-46 (Pasta de Processo na Cor Rosa)

2021NE00083 R$ 132,40 - Marcio Castilho da Silva Cnpj 
01.570.414/0001-19 (Adaptador de Tomada)

2021NE00084/85 R$ 9.240,00 - Ribeirão Verde Materiais 
Eletricos Cnpj 13.322.944/0001-27 (Plafons e Lampadas)

2021NE00086 R$ 1.111,50 - Epinet Comercio de Equip de 
Proteção Cnpj 14.984.352/0001-33 (Fita de Isolamento)

2021NE00087 R$ 330,00 - Gama Comercio de Ferragenes e 
Ferramentas Cnpj 21.500.755/0001-25 (Escada)

2021NE00088 R$ 420,00 - Aparecida Candida Souza Berrio 
Me Cnpj 22.235.616/0001-84 (Coador de Café)

2021NE00089 R$ 14.293.44 - J.l. Extintores Ltda Cnpj 
39.378.171/0001-94 (Extintores de Incêndio)

2021NE00091 R$ 467,90 - Atm Com.art.pap.livr.emat. De 
Escrit. Ltda Cnpj 07.421.877/0001-03

2021NE00092 R$ 141,92 - Mixpel Distribuidora Eireli Me 
Cnpj 23.799.954/0001-01

2021NE00093 R$ 2.486,50 - Luciana Joaquim Yokoyama 
Me Cnpj 24.440.775/0001-46

2021NE00094 R$ 140,00 - Nova Alagoas Supri. Para Escrit. 
Eireli Epp Cnpj 24.564.257/0001-34

2021NE00095 R$ 5.814,00 - Nova Alagoas Supri. Para 
Escrit. Eireli Epp Cnpj 24.564.257/0001-34

2021NE00096 R$ 405,00 - Representações Mellagi Eireli 
CNPJ 43.347.046/0001-94

 Extrato de Contrato
Processo 48/2021 Oferta de Compra 

180133000012021OC00002
Interessado: Delegacia Seccional de Polícia de Araraquara
Mobiliários e equipamentos para a Delegacia de Policia 

de Trabiju
Fornecedores: J.C.Barbieri & Cia Ltda CNPJ 00.548.120/0001-

28 R$ 7.900,00 5 cadeiras giratórias, 5 cadeiras giratórias con-
cha dupla,

15 cadeiras diversas e 1 mesa de reunião; Fonecedor Leo-
nidas Dias da Silva Moveis ME CNPJ 08.292.202/0001-66 R$ 
4475,00 = Armário de aço 5 unidades;

Fornecedor Sebastião Carlos de Oliveira CNPJ 
22.570.296/0001-19 R$ 799,00 1 sofá 2 lugares; Fornecedor 
Marco Antonio Xavier Soares ME

CNPJ 30.392.343/0001-00 R$ 5.200,00 1 Central PABX; For-
necedor HG COM de Moveis e EQTOS para Escritório Ltda CNPJ 
34.425.883/0001-01 R$ 1.348,50 15 cadeiras fixas;

Fornecedor Sistecnica INF. e Serviços Eireli EPP CNPJ 
53.249.470/0001-50 R$ 16.759,99 04 DEsktop

Classificação dos Recursos: PT RES: 180211 – Grupo de 
Despesa: 449052

Data da assinatura: 19-03-2021.
 Extrato de Contrato
Processo 33/2021 Convite Eletrônico OC 

180133000012021OC00003
Interessado: Delegacia Seccional de Polícia de Araraquara
Objeto Aquisição de toners e midias e demais suprimentos 

- periféricos
Classificação dos Recursos: PT RES: 180205 – Grupo de 

Despesa: 339030-60
2021NE00072 - Univerto Toner Comercial Ltda ME CNPJ 

18.429.218/0001-21 R$ 14.598,00
2021NE00073 - SDK Com e Supr Informatica CNPJ 

32.648.650/0001-34 R$ 1.197,00
Data 19-03-2021

Art. 5º. Na comunicação de encerramento no Sisfrota será 
informada a quilometragem final.

Art. 6º. Na hipótese de comunicação no Sisfrota, para o fim 
de manutenção de viatura e com a permanência desta em ofici-
na, serão anotados o local onde o veículo oficial permanecerá, 
o nome da empresa e outros dados relevantes, devendo ser 
efetuada a comunicação de encerramento.

Art. 7º. Durante a utilização de viaturas policiais, a comuni-
cação será feita preferencialmente por rádio, salvo as providên-
cias que devem ser realizadas pelo Sisfrota.

Parágrafo único. Os integrantes das viaturas caracterizadas 
deverão informar, por radiocomunicação, as paradas e os desem-
barques temporários, bem assim a retomada da circulação.

Art. 8º. As viaturas caracterizadas circularão com dois 
policiais, no mínimo, salvo impossibilidade a ser devidamente 
justificada para o Delegado de Polícia superior imediato.

Art. 9º. Qualquer sinistro envolvendo viatura, embarcação e 
aeronave da Polícia Civil, bem assim transceptores e tecnologias 
nelas instaladas, será comunicado imediatamente aos órgãos de 
telecomunicações respectivos.

Art. 10. Nas radiocomunicações, é vedada a comunicação 
direta (“QSO”) sem autorização dos órgãos de telecomunica-
ções da Polícia Civil.

Art. 11. O Dipol desenvolverá funcionalidade de gerencia-
mento de alerta para policiais civis em situação de emergência, 
a ser gerida pelos órgãos de telecomunicações da Polícia Civil.

§ 1º. A funcionalidade será disponibilizada para utilização 
em telefones celulares, conforme projeto-piloto a ser implemen-
tado pelo Dipol, no prazo de 30 dias a contar da publicação 
desta Portaria.

§ 2º. A aludida funcionalidade será o meio oficial de comu-
nicação de alerta da Polícia Civil.

Art. 12. Para os fins desta Portaria, adotam-se as seguintes 
denominações referentes aos órgãos de telecomunicações da 
Polícia Civil do Estado de São Paulo:

1 - “Centro de Comunicações e Operações da Polícia Civil” 
(Cepol), do Dipol;

2 - “Centro de Comunicações e Operações Policiais” 
(Cecop), das sedes dos Departamentos da Polícia Civil;

3 - “Seção de Comunicações” (Secom), das Delegacias 
Seccionais de Polícia;

4 - “Sala de Meios”, das demais unidades policiais civis, 
territoriais ou especializadas;

5 - “Delegado de Polícia de Permanência”, em exercício 
junto ao Cepol/Dipol e;

6 - “Delegado de Polícia em Sobreaviso”, em exercício nas 
demais unidades policiais.

Art. 13. O Dipol providenciará a obtenção dos recursos 
tecnológicos necessários para cumprimento do disposto nesta 
Portaria:

Art. 14. Acrescenta-se o seguinte artigo à Portaria DGP 
18/1997:

“Art 2º-A. As diligências policiais realizadas em município 
diverso daquele da circunscrição da unidade de origem dos 
responsáveis pelo ato serão precedidas de comunicação oficial 
ao respectivo Delegado de Polícia Titular.

§ 1º. Competirá ao Delegado de Polícia responsável pela 
diligência dar ciência desta a seus superiores hierárquicos e ao 
Delegado de Polícia responsável pela respectiva circunscrição 
onde o ato será realizado.

§ 2º. Em caso de urgência justificada, será dispensada a 
comunicação, devendo ser consignada tal circunstância em 
relatório correspondente”.

Art. 15. Acrescenta-se o seguinte artigo à Portaria DGP 
16/1983:

“Art 1º-A. Diligências em outro estado da Federação somen-
te serão realizadas mediante autorização expressa do Delegado 
de Polícia Diretor, que dará ciência ao Delegado Geral de Polícia 
e transmitirá mensagem ao Cepol, para registro, resguardado o 
sigilo necessário.

Parágrafo único. A mensagem de que trata o caput não 
conterá detalhes da diligência, constando a data de sua reali-
zação, o local da execução, as viaturas empregadas, os policiais, 
o número do procedimento de polícia judiciária respectivo, e, se 
possível, a Autoridade Policial que recepcionará a equipe, com-
petindo aos executores os lançamentos dos dados no Sistema de 
gerenciamento de viaturas (Sisfrota).”

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se Portaria DGP 3/1980.

 Despacho do Delegado-Geral de Polícia, de 30-3-2021
Processo: DGP 5.064/2020 (S – 460.900/2020)
Interessado: Academia de Polícia
Objeto: Prestação de serviços de limpeza, asseio e conser-

vação predial
Diante da competência estabelecida pelo inciso V do art. 

3º do Decreto 47.297/02, como Dirigente da Unidade Orça-
mentária – Polícia Civil do Estado de São Paulo e na condição 
de autoridade competente, conheço do recurso interposto pela 
empresa Eduardo Steagall Mariano Veronese, inscrita no CNPJ/
MF 27.062.873/0001-85, dada sua tempestividade, porém, 
quanto ao mérito, nego-lhe provimento.

Por consequência, fica mantida a decisão administrativa 
anteriormente adotada pelo pregoeiro durante a realização 
da sessão pública do Pregão Eletrônico 2/2021, realizada em 
11 de março do corrente ano, que declarou como vencedora 
do certame a empresa Lizecon Serviços de Limpeza Ltda. ME, 
inscrita no CNPJ/MF 27.062.873/0001-85, por ter oferecido a 
proposta de menor preço no valor total de R$329.788,80, para 
o período inicial de vigência de 30 meses, sendo a base mensal 
de R$10.992,96.

Ademais, em razão das competências fixadas pelo art. 3º, VI 
e VII, do citado decreto, adjudico o objeto do certame à citada 
empresa e homologo o Pregão Eletrônico 2/2021, levado a efeito 
pela Administração da Academia de Polícia, visando à prestação 
de serviços de conservação e manutenção de jardins para o 
Campus II, no Município de Mogi das Cruzes.

Nos termos do subitem 11.2, do item 11, do edital, convoco 
a empresa adjudicatária para, no prazo de 5 dias corridos con-
tados a partir do dia primeiro dia útil seguinte à data em que 
se realizar a publicação deste ato no D.O, comparecer na sede 
da Academia de Polícia para assinatura do respectivo contrato, 
respeitando-se o prazo de validade de sua proposta, em con-
formidade com a exigência estabelecida no artigo 12, XVIII, da 
Resolução CEGP-10, de 19-11-2002.

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO DA POLÍCIA CIVIL
 Portaria DS/DAP - 2, de 25-3-2021

Designa gestor e suplente do Contrato 006/2019, 
Processo DGP 306/2018, com a empresa Glock 
América S/A para a aquisição de pistolas semiau-
tomáticas .40 para uso policial, com acessórios e 
conjunto de reposição imediata

O Delegado de Polícia Divisionário da Divisão de Suprimen-
tos do Departamento de Administração e Planejamento da Polí-
cia Civil - DS/DAP, Dirigente da UGE - 180376, em cumprimento 
ao art. 67 da Lei Federal 8.666/93 e Decretos nºs 47.297/02 e 
49.722/05, resolve:

Art.1º- Designar como Gestor o Dr. Mario Sergio de Oliveira 
Pinto, RG 32324319/SSP-SP, Delegado de Polícia, com sede de 
exercício na Divisão de Serviços Diversos do Departamento de 
Administração e Planejamento da Polícia Civil - DSD/DAP, e 
na sua ausência e impedimento legais, como Suplente Claudio 
Katinskas – Investigador de Polícia, RG: 7.939.504/SSP/SP, 
também com sede de exercício na Divisão de Serviços Diversos 
do Departamento de Administração e Planejamento da Polícia 
Civil - DSD/ DAP, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Termo de Contratual 006/2019, Processo DGP - 306/2018, 
firmado entre a Divisão de Suprimentos do Departamento de 

da Polícia Militar, contidos no Ofício nº CorregPM-5/334/21, de 
11-03-2021, que adota como base do presente ato, obedecidos 
os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, 
resolve:

Submeter o 2º Tenente PM 888967-8 Edilson Souza de Lima, 
tendo como última Unidade o 29º Batalhão de Polícia Militar 
do Interior (29º BPM/I), a Conselho de Justificação, nomeando 
o Major PM 930311-1 Carlos Alberto de Moraes Pinto, do 45º 
Batalhão de Polícia Militar do Interior (45º BPM/I), como Presi-
dente, a Capitão PM 117607-2 Karoline Burunsizian Magalhães, 
do 21º Batalhão de Polícia Militar do Interior (21º BPM/I) e o 
Capitão PM 118398-2 Alexandre Barbosa Costa, do 6º Batalhão 
de Polícia Militar do Interior (6º BPM/I), como membros.

Nomeio ainda a Major PM 940659-0 Regiani Rocha Souza 
Pereira, do 6º Batalhão de Polícia Militar do Interior (6º BPM/I), 
como Oficial suplente, que assumirá a função nos casos de afas-
tamentos regulamentares superiores a 15 dias de qualquer um 
dos membros titulares, mediante prévia comunicação, ocasião 
em que se dará a reorganização do colegiado, para atendimento 
do previsto no § 1º, do artigo 5º, da Lei Federal 5.836/72.

O Conselho de Justificação funcionará, em regra, na sede do 
45º BPM/I, situada na Rua Guimarães Rosa, 1069, Vila Assunção 
– Praia Grande/SP, e deverá proceder às diligências necessárias, 
em obediência ao princípio da busca da verdade real, emitindo, 
ao final, relatório conclusivo acerca dos fatos apurados, nos 
termos do § 4º, do artigo 12, da Lei Federal 5.836/72, remeten-
do os autos ao Comando Geral da Polícia Militar, por meio da 
Corregedoria da Polícia Militar, conforme Resolução SSP-13, de 
05-02-2014.

Nos autos remetidos deverão conter mídia com arquivo da 
digitalização integral do Processo Regular.

Resolução SSP - 11, de 30-3-2021
Estende o prazo de que trata a Resolução SSP-07, de 

17-03-2021, no âmbito da Secretaria da Segurança Pública, e dá 
providências correlatas.

O Secretário da Segurança Pública resolve:
Em razão da edição do Decreto Estadual 65.596, de 26-03-

2021, fica estendida até o dia 11-04-2021 a suspensão da 
instrução dos Conselhos de Justificação em trâmite na Polícia 
Militar, de que trata a Resolução SSP-07, de 17-03-2021, publi-
cada no Diário Oficial do Estado, em 18-03-2021, mantendo-se 
inalteradas as demais disposições.

 GRUPOS SETORIAIS DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS

 Comunicado
Considerando as disposições do artigo 5º e do inciso III, do 

artigo 29 da Lei Federal 8.666/1993;
Os termos do artigo 6º da Lei Estadual 12.799/2008; a 

necessidade de justificar as alterações ocorridas na ordem 
cronológica dos pagamentos, conforme inciso II, do artigo 61 
da instrução 01/2008 - Área Estadual, do Tribunal de Contas do 
Estado e, de modo a preservar a integridade da Ordem Cronoló-
gica a ser observada pela Unidade Gestora, relaciona-se a seguir 
as Pd´s impedidas de pagamentos devido os credores estarem 
registrados no Cadin Estadual.

180001
Data: 30-03-2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

180203 2021PD00031 3.630,00
TOTAL  3.630,00

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

180216 2021PD00946 620,00
TOTAL  620,00

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

180352 2021PD00637 5.133,11
TOTAL  5.133,11

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

180275 2021PD00144 21,58
TOTAL  21,58

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

180292 2021PD00055 18.345,50
TOTAL  18.345,50

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

180275 2021PD00143 1.008,85
TOTAL  1.008,85

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

180121 2021PD00187 11.053,20
TOTAL  11.053,20

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

180296 2021PD00091 101,07
TOTAL  101,07
TOTAL GERAL  39.913,31

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA DR. MAURÍCIO 
HENRIQUE GUIMARÃES PEREIRA

 Portaria DGP -7, de 30-3-2021

Disciplina o deslocamento operacional de viaturas 
policiais, aeronaves e embarcações e o apoio 
a policiais civis em situações rotineiras e de 
emergência

O Delegado Geral da Polícia Civil do Estado de São Paulo,
Considerando a necessidade de padronização dos proce-

dimentos de telecomunicações na Polícia Civil do Estado de 
São Paulo;

Considerando a necessidade de desenvolvimento de novas 
formas de comunicação entre o Cepol, os demais órgãos de 
telecomunicações da Polícia Civil e os policiais civis;

Considerando, por fim, a importância de pronta resposta 
aos acionamentos emergenciais realizados por policiais civis, 
prestando-lhes o apoio respectivo,

Determina:
Art. 1º. É vedado o deslocamento de viaturas, aeronaves e 

embarcações policiais civis sem a comunicação de abertura do 
registro de movimentação respectivo no sistema de controle 
de subfrota (Sisfrota) junto aos órgãos de telecomunicações 
da Polícia Civil.

Art. 2º. Visando à liberação da rede de radiocomunicação 
pelo maior tempo possível, a comunicação de abertura deverá 
ocorrer por meio do Sisfrota e da funcionalidade “Talão WEB”.

§ 1º. É vedada a comunicação de abertura por meio de 
ligação telefônica, salvo em caso de urgência ou de inoperância 
da radiocomunicação ou dos sistemas de cadastro.

§ 2º. É vedada a prática de “renovação de talão”, devendo 
haver encerramento da comunicação anterior e nova abertura.

Art. 3º. São dados obrigatórios para a comunicação de 
abertura do registro de movimentação de viaturas, aeronaves 
ou embarcações policiais civis, sem prejuízo de outros dados 
relevantes:

a) número de patrimônio da viatura, embarcação ou aero-
nave, determina:

b) indicativo de chamada (prefixo);
c) identificação dos integrantes;
d) quilometragem inicial;
e) área de atuação; e
f) natureza do serviço.
Art. 4º. Veda-se o lançamento, no Sisfrota, de informações 

genéricas, tais como, “área livre” ou “área do departamento”.

 Desenvolvimento 
Social
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Extrato de Termo de Fomento
Processo SEDS-2319192/2019
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Célia Kochen Parnes
Organização: Fraternidade Solidaria São Francisco de Assis
Município: Ribeirão Preto
Signatário: João Ripoli
Objeto da Parceria /Descrição do objeto da Parceria: Transfe-

rência de recursos financeiros para aquisição de equipamentos.
Modalidade: Dispensa de Chamamento Público
Valor total da parceria: R$ 33.706,89 sendo R$ 30.000,00 

de responsabilidade do Estado e R$ 3.706,89 de responsabili-
dade da OSC.

Data da Assinatura: 11-02-2021
Vigência: 12 meses
Gestor: Delvita Pereira Alves
Parecer jurídico: CJ/SEDS Referencial 10/2020
Processo: SEDS-2020/00060
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Célia Kochen Parnes
Organização: Associação Assistencial Maria de Nazaré
Município: Ribeirão Preto
Signatário: Victor Nelson Pinn
Objeto da Parceria /Descrição do objeto da Parceria: Transfe-

rência de recursos financeiros para aquisição de veículo.
Modalidade: Dispensa de Chamamento Público
Valor total da parceria: R$ 49.490 de responsabilidade do 

Estado.
Data da Assinatura: 11-02-2021
Vigência: 12 meses
Gestor: Delvita Pereira Alves
Parecer jurídico: CJ/SEDS Referencial 10/2020
Processo SEDS-2632489/2019
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Célia Kochen Parnes
Organização: Associação Casa da Criança de Guariba
Município: Guariba
Signatário: Claudia Maria Micali Bichara
Objeto da Parceria /Descrição do objeto da Parceria: Trans-

ferência de recursos financeiros para aquisição de equipamentos
Modalidade: Dispensa de Chamamento Público
Valor total da parceria: R$ 40.000,00
Data da Assinatura: 24-03-2021
Vigência: 12 meses
Gestor: Delvita Pereira Alves
Parecer jurídico: CJ/SEDS Referencial 10/2020
Processo SEDS-2019/00123
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Célia Kochen Parnes
Organização: Centro Social Nossa Senhora Aparecida de 

Teodoro Sampaio
Município: Teodoro Sampaio
Signatário: João Ademir Brisquiliari Demico
Objeto da Parceria /Descrição do objeto da Parceria: Trans-

ferência de recursos financeiros para aquisição de equipamentos 
e mobiliários

Modalidade: Dispensa de Chamamento Público
Valor total da parceria: R$ 50.000,00 de responsabilidade 

do Estado
Data da Assinatura: 23-03-2021
Vigência: 12 meses
Gestor: Flávia Barbosa Figueiredo Trindade
Parecer jurídico: CJ/SEDS Referencial 10/2020
Processo SEDS-2020/00440
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Célia Kochen Parnes
Organização: Caritas Diocesana de Campo Limpo-CDCL
Município: São Paulo
Signatário: Nelson Crisostomo de Souza
Objeto da Parceria /Descrição do objeto da Parceria: transfe-

rência de recursos financeiros para aquisição de veículo
Modalidade: Dispensa de Chamamento Público
Valor total da parceria: R$ 94.248,00 de responsabilidade 

do estado.
Data da Assinatura: 23-03-2021
Vigência: 12 meses
Gestor: Arlete Aparecida Nago
Parecer jurídico: CJ/SEDS Referencial 10/2020
Processo SEDS-1882796/2019
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Célia Kochen Parnes
Organização: Lar Anália Franco de São Manuel
Município: São Paulo
Signatário: Ramatis Gomes da Cunha
Objeto da Parceria /Descrição do objeto da Parceria: transfe-

rência de recursos financeiros destinados construção
Modalidade: Dispensa de Chamamento Público
Valor total da parceria: R$ 67.030,00 sendo R$ 60.000,00 

de responsabilidade do Estado e R$ 7.030,00 como contraparti-
da de responsabilidade da OSC

Data da Assinatura: 24-03-2021
Vigência: 2 meses
Gestor: Alcides Carvalho Filho
Parecer jurídico: CJ/SEDS Referencial 12/2020
Processo SEDS-2846586/2019
Órgão Público Estadual: Secretaria de Desenvolvimento 

Social
Signatário: Célia Kochen Parnes
Organização: Instituto Camará Calunga
Município: São Paulo
Signatário: João Carlos Guilhermino da Franca
Objeto da Parceria /Descrição do objeto da Parceria: transfe-

rência de recursos financeiros para aquisição de veículo
Modalidade: Dispensa de Chamamento Público
Valor total da parceria: R$ 80.000,00
Data da Assinatura: 25-03-2021
Vigência: 12 meses
Gestor: Mariana Araújo dos Santos
Parecer jurídico: CJ/SEDS Referencial 10/2020

 Segurança Pública
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução de 30-3-2021
Protocolo 628/2021
O Secretário da Segurança Pública, nos termos do artigo 

5º, da Lei Federal 5.836, de 05/12/72, c/c o artigo 3º, da Lei 
Estadual 186, de 14/12/73, c/c o artigo 75, da Lei Complementar 
Estadual 893, de 09/03/01 e demais disposições legais vigentes, 
bem como, nos dizeres da Representação do Comandante Geral 


